
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2006975 - AL (2021/0335261-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO - AL006236B

SERGIO RICARDO FREIRE DE SOUSA PEPEU - AL006317B
AGRAVADO : EDILMA CRUZ HONORATO
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES PEREIRA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : MARTA LUCIA BARBOSA LIMA
AGRAVADO : THAÍSA DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA PIMENTEL SANDES - AL009281

PEDRO PACCA LOUREIRO LUNA - AL010112
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da 
causa atribuído em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), em 
3/12/2014, objetivando provimento jurisdicional que obrigue o réu a utilizar 
o subsídio da parte autora como base de cálculo para o pagamento do 
adicional de insalubridade, bem como o pagamento de valores retroativos e 
seus reflexos.

II - Após sentença que julgou parcialmente procedentes os 
pedidos, o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas deu parcial provimento 
à apelação do ente público, ficando consignado que a hipótese se trata de 
obrigação líquida, porquanto definida a extensão, o índice de correção 
monetária, a taxa de juros, e os respectivos termos iniciais, nos exatos 
termos do art. 491 do CPC/2015, de modo que os juros devem incidir a 
partir do vencimento da obrigação, já a correção monetária deve fluir a 
partir do vencimento de cada parcela em atraso (prejuízo), nos termos da 
Súmula n. 43 do STJ.

III - Não merece reparos o acórdão recorrido, uma vez que se 
encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior, o qual 
é firme no sentido de que, em se tratando de dívida líquida e com 
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vencimento certo, o termo inicial da correção monetária e dos juros de mora 
é a data de vencimento da obrigação.

IV - Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.981.766/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe 1º/12/2021; AgInt no AREsp n. 1.789.516/AL, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2021, DJe 19/8/2021.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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II - Após sentença que julgou parcialmente procedentes os 
pedidos, o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas deu parcial provimento 
à apelação do ente público, ficando consignado que a hipótese se trata de 
obrigação líquida, porquanto definida a extensão, o índice de correção 
monetária, a taxa de juros, e os respectivos termos iniciais, nos exatos 
termos do art. 491 do CPC/2015, de modo que os juros devem incidir a 
partir do vencimento da obrigação, já a correção monetária deve fluir a 
partir do vencimento de cada parcela em atraso (prejuízo), nos termos da 
Súmula n. 43 do STJ.

III - Não merece reparos o acórdão recorrido, uma vez que se 
encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior, o qual 
é firme no sentido de que, em se tratando de dívida líquida e com 
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vencimento certo, o termo inicial da correção monetária e dos juros de mora 
é a data de vencimento da obrigação.

IV - Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.981.766/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe 1º/12/2021; AgInt no AREsp n. 1.789.516/AL, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2021, DJe 19/8/2021.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo em 

recurso especial interposto pelo Estado de Alagoas contra a decisão que inadmitiu o 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da causa atribuído 

em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), em 3/12/2014, objetivando provimento 

jurisdicional que obrigue o réu a utilizar o subsídio da parte autora como base de cálculo 

para o pagamento do adicional de insalubridade, bem como o pagamento de valores 

retroativos e seus reflexos.

Após sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos, o Tribunal de 

Justiça do Estado de Alagoas deu parcial provimento à apelação do ente público, ficando 
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consignado que a hipótese se trata de obrigação líquida, porquanto definida a extensão, o 

índice de correção monetária, a taxa de juros, e os respectivos termos iniciais, nos exatos 

termos do art. 491 do CPC/2015, de modo que os juros devem incidir a partir do 

vencimento da obrigação, já a correção monetária deve fluir a partir do vencimento de 

cada parcela em atraso (prejuízo), nos termos da Súmula n. 43 do STJ.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. PRIMEIRO RECURSO INTERPOSTO PELO ESTADO DE 
ALAGOAS PREJUDICADO EM RAZÃO DE MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA EM 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SEGUNDO RECURSO 
INTERPOSTO PELO ESTADO DE ALAGOAS. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO NO TÓPICO DOS JUROS DE MORA. SENTENÇA QUE CONDENOU O 
ESTADO DE ALAGOAS A EFETUAR O PAGAMENTO DE ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE CALCULADO SOBRE O SUBSÍDIO DA CATEGORIA DA 
AUTORA. COMPATIBILIDADE DE SEU RECEBIMENTO COM A PERCEPÇÃO DE 
SUBSÍDIO. BASE DE CÁLCULO. SUBSÍDIO MÍNIMO DA CATEGORIA DA PARTE 
AUTORA. DECISÃO DO PLENO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SEDE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
SÚMULA VINCULANTE N.° 4. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL N° 7.817/2016 NAS 
OBRIGAÇÕES APÓS SUA VIGÊNCIA. REFLEXOS. POSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA ESTABELECIDOS DE OFÍCIO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
UNANIMIDADE.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Estado de 

Alagoas interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 240 do CPC/2015 e 405 

do Código Civil.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Quanto à aplicação da Súmula 280 do STF, essa também não merece ser aplicada ao 
caso, pois não estamos diante de violação a direito local, mas sim de lei federal. Pois bem, 
nas razões do recurso especial, o Estado de Alagoas traz notícia da violação direta ao art. 
240 do CPC/2015, bem como ao art. 405 do Código Civil(o que implica na inaplicabilidade 
da Súmula 284 do STF ao presente caso), sobargumento de que o termo inicial dos juros 
moratórios deve ser da citação válida do ente estatal. Aliás, o caráter controvertido da base 
de calculo afasta por si só qualquer liquidez da obrigação,violando veementemente os 
artigos 405 do Código Civil e 240 do Código de Processo Civil, por ser de fato a citação que 
constitui em mora o devedor. Ademais, trata-se de valores que ensejam um cálculo para 
apuração de diferenças vencimentais. De fato, o Estado não estava em mora, apenas pagou 
de modo contrário ao entendimento firmado posteriormente pelo TJ de Alagoas, devendo tal 
diferença ser apurado, o que afasta de igual modo o caráter líquido da obrigação. Desta 
forma, o Tribunal de origem, ao indevidamente considerar como líquida a obrigação e fixar 
o termo inicial dos juros de mora na data do vencimento de cada parcela, violou diretamente 
os mencionados dispositivos. Ressalte-se ainda que o Tribunal localnegou seguimento ao 
recurso sob o argumento de que o acórdão recorrido estaria de acordo com o entendimento 
desta Corte Superior, firme no sentido de que as sentenças que necessitem apenas de cálculo 
aritmético, como seria o caso dos autos, são consideradas líquidas, devendo, portanto, 
incidir a correção e o juros desde o inadimplemento, o que atraía a incidência do óbice 
previsto na Súmula nº 83/STJ.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não merece reparos o acórdão recorrido, uma vez que se encontra em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior, o qual é firme no sentido de que, 

em se tratando de dívida líquida e com vencimento certo, o termo inicial da correção 
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monetária e dos juros de mora é a data de vencimento da obrigação.

Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito 

da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROMOÇÃO NA 
CARREIRA. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA 
DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO PELA 
LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS 
AUTOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é líquida ou 
ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora na hipótese dos autos.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte 
Superior de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora 
devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.789.516/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 12/8/2021; 
AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/4/2021, DJe 30/4/2021; AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/10/2020).

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da 
liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 229.562/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 
27/8/2015; AgRg no REsp 1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
4/11/2014; REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19/12/2017.

4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1981766/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
29/11/2021, DJe 01/12/2021.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGENS. TERMO INICIAL DO JUROS DE 
MORA. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. LIQUIDEZ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Tratando-se de obrigação líquida, demandando a sentença de mero cálculo 
aritmético, o termo inicial de incidência dos juros de mora é o inadimplemento da 
obrigação.

2. O provimento buscado pressupõe a alteração de premissa adotada na origem quanto 
a liquidez da obrigação, o que torna a matéria insusceptível em sede de recurso especial (cf. 
Súmula nº 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.789.516/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021.)

Documento eletrônico VDA32744558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 07/06/2022 16:46:57
Código de Controle do Documento: 8e8d9315-1bb0-4305-96e7-907593482bd3



 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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